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PARECER Nº 16/2023 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0541/21. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Camilo Cristófaro, Eduardo 
Matarazzo Suplicy e Erika Hilton, que autoriza a instalação, pela Secretaria Municipal das 
Subprefeituras, de bebedouros públicos em toda a região central da cidade, bem como em todas 
as regiões de grande circulação e/ou concentração de pessoas, como terminais de ônibus, 
parques municipais, entre outros. 

Segundo a proposta, junto a cada bebedouro será instalado um recipiente mais baixo 
com dispositivo para que os animais possam também beber água potável. Determina que os 
bebedouros ficarão sob responsabilidade das Subprefeituras, e as autoriza a contratar pessoas 
em situação de rua ou alta vulnerabilidade - através do ‘Programa Operação Trabalho’ (POT) - 
para zelar pelos bebedouros. 

Por fim, dispõe que o Poder Público poderá ainda fazer parcerias com empresas privadas 
e organizações não governamentais (ONGS), para adquirir e realizar manutenção dos 
bebedouros. 

O projeto poderá prosseguir em tramitação. 

Sob o ponto formal, cumpre observar que a regra é a de que a iniciativa das leis cabe a 
qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, 
por força do art. 37, caput, da LOM. 

Segundo Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. Atualizada por 
Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), “Leis de iniciativa da Câmara ou, mais 
propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, 
expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem 
reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se inserem no 
âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do 
local, os projetos de leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, 
órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e 
planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou 
empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; regime 
jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; 
plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e 
especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma 
regimental” (p. 633 – grifos acrescentados). 

Sob o ponto de vista material, a propositura, ao buscar a hidratação humana e dos 
animais, encontra fundamento na, matéria da competência concorrente da União, dos Estados, 
do Distrito Federal proteção e defesa da saúde e também dos Municípios, nos termos do art. 24, 
inciso XII, c/c art. 30, inciso II, ambos da Constituição Federal. 

Outrossim, é certo que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art. 196 da 
Constituição Federal), sendo de relevância pública as ações e os serviços de saúde e cabendo 
ao Poder Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle (art. 197). 

Assim, de maneira harmônica, a Lei Orgânica do Município de São Paulo reconhece a 
saúde como direito de todos (art. 212), a ser garantido pelo Município: 
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Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, 
mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, 
a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente 
natural, os locais públicos e de trabalho; II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo 
a promoção, preservação e recuperação da saúde. 

(grifos acrescentados) 

Outrossim, a Lei Orgânica do Município assegura o dever de promoção de políticas de 
saúde com especial foco para as atividades preventivas, conforme dispõe o art. 216, abaixo 
reproduzido: 

Art. 216 — Compete ao Município, através do sistema único de saúde, nos termos da 
lei, além de outras atribuições: 

I — a assistência integral à saúde, utilizando-se do método epidemiológico para o 
estabelecimento de prioridades, instituição de distritos sanitários, alocação de recursos e 
orientação programática; II – a identificação e o controle dos fatores determinantes e 
condicionantes da saúde individual e coletiva, mediante especialmente ações referentes à 
vigilância sanitária e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da criança e do 
adolescente, das pessoas com deficiência, saúde mental, odontológica e zoonoses. 

(grifos acrescentados) 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 01/03/2023. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/03/2023. 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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